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LEI N°7.998, 

DE 27 DE JUNHO DE 2000 

"Dispõe sobre o Piano de Carrei-
ra e Vencimentos dos Servidores do 
Nível Superior". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂ-
NIA APROVA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°  - Esta Lei institui o Plano de 
Carreira e Vencimentos dos servido-
res ocupantes dos cargos de Nível 
Superior. 

Art. 2° - Para os fins desta Lei con-
sidera-se: 

- Carreira - o conjunto de cargos 
de mesma natureza de trabalho, orga- 
nizados em classes e hierarquizados 
segundo o grau de complexidade das 
tarefas e respectivos requisitos; 

II - Cargo Público - o conjunto de 
atribuições e responsabilidades con- 
feridas a servidor público e que tenha 
como características essenciais a cri-
ação por lei, número certo, denomina-
ção própria e pagamento pelo Município; 

III - Classe.- subdivisão de um 
cargo, em sentido de carreira, identifi-
cado por algarismo romano; 

IV - Padrão - a posição distinta na 
faixa de vencimentos dentro de cada 
grau, identificado por letra, correspon-
dente ao posicionamento de um ocu-
pante de cargo efetivo em razão de seu 
desempenha; 

V - Grau -conjunto de padrões que 
compõem uma mesma faixa de venci-
mentos, identificado por algarismo ará-
bico; 

VI - Vencimento - a retribuição pe-
cuniária devida ao servidor pelo efetivo 

exercício do cargo, correspondente ao 
grau e padrão da respectiva classe; 

VII - Unidade Padrão de Vencimen-
to - Valor básico utilizado como referên-
cia para a fixação do vencimento de cada 
cargo, segundo o grau e padrão. 

Capítulo II 
Da composição da Carreira 

Art. 3° - A carreira de Nível Superior, 
instituída na forma desta Lei, .é constitu-
ída dos cargos constantes no Anexo I. 

§ 1° - O cargo referido neste artigo 
se desdobra, no sentido de carreira, em 
duas classes, conforme MEXO II desta Lei. 

§ 2° - O quantitativo dos cargos de 
que trata esta Lei é o resultante do en-
quadrarriento dela decorrente, devendo 
a partir daí ser fixado anualmente. 

Capítulo Ill 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 4° - O ingresso na carreira de 
Nível Superior dar-se-á na classe e pa-
drão iniciais do cargo, mediante habili-
tação em concurso público. 

Art. 5°- O concurso público será or-
ganizado e coordenado pelo órgão res-
ponsável pelo recrutamento e seleção 
de pessoal da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos. 

Capítulo IV 
Da Movimentação na Carreira 

Art. 6° - A movimentação do servidor 
de Nível Superior na carreira será condi-
cionada ao exercício das atribuições do 
cargo efetivo, ressalvados os casos em 
que estejam exercendo cargo em comis-
são ou função de confiança. 

Seção f 
Da ProgresSão 

Art. 7° - Progressão é a passagem 
do servidor de Nível Superior de um pa-
drão para outro superior, dentro da clas-
se que ocupe. 

Art. 8° - O servidor de Nível Superior 
terá direito à progressão desde que te-
nha trezentos e sessenta e cinco dias 
de efetivo exercício no padrão, período 
em que não serão admitidas mais de 
dez faltas, injustificadas e registradas. 

§ 1°- O tempo em que o servidor de 
Nível Superior se encontrar afastado do 
exercício do cargo não se computará. 
para período de que trata o artigo, exceto 
nos casos considerados como de efeti-
vo exercício, nos termos do que dispõe 
o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Goiânia. 

§ 2° - A contagem de tempo para o 
novo período será sempre iniciada no 
dia seguinte àquele em que o servidor 
houver completado o período anterior. 

§ 3° - Não fará jus à progressão o 
servidor de Nivel Superior que houver 
sofrido, no período, pena disciplinar. 

Seção II 
Da Progressão Profissional 

Art. 9°- Progressão profissional é a 
passagem do servidor de Nivel Superior 
de uma classe para a imediatamente 
superior. 

Art. 10 - Para fazer jus à progressão 
profissional, o servidor deverá atender 
aos pré-requisitos estabelecidos em 
regulamento próprio. 

Art. 11 - Na progressão profissional, 
o servidor de Nível Superior será posici-
onado no padrão inicial da classe se-
guinte ou em padrão que lhe assegure 
o mesmo vencimento. ' 



Capítulo V 
Da Remuneração 

Art. 12 - O vencimento pelo efetivo 
exercício do cargo de Nível Superior cor-
responde ao grau e padrão da respecti-
va classe, 

Art. 13 - O valor do vencimento de 
cada grau e padrão é o constante do 
Anexo III desta Lei. 

Art. 14 - Aplica-se, no que couber, 
ao servidor de Nível Superior o disposto 
no Plano de Carreira e Vencimentos dos 
Servidores da Administração Direta, Au-
tárquica e Fundacional da Prefeitura 
Municipal de Goiânia, com relação às 
vantagens pecuniárias. 

Art. 15 - Além do vencimento e ou-
tras vantagens previstas no Estatuto do 
Servidor Público do Município de Goiá-
nia, o servidor público municipal de Ní-
vel Superior poderá receber um Adicio-
nal de Titulação e Aperfeiçoamento. 

§ 1°- Entende-se por aprimoramen-
to da qualificação, para efeito do disposto 
neste artigo, a conclusão de cursos de 
atualização, aperfeiçoamento ou espe-
cialização, na área da graduação. , 

§ 2° - O curso a que se refere o pa-
rágrafo anterior deverão conter a progra-
mação e carga horária. 

§ 3° - Só serão considerados, para 
efeito do adicional de que se trata esse 
artigo, os cursos com duração mínima 
de 30 (trinta) horas, nos quais o servidor 
tenha obtido freqüência e aproveitamen-
to igual ou superior a 75% (setenta e cin-
co) por cento. 

Art. 16 - O Adicional de Titulação e 
Aperfeiçoamento será calculado sobre 
o vencimento do cargo efetivo do servi-
dor à razão de: 

I - 40% (quarenta por cento) para 

doutorado, com defesa e aprovação de 
tese na área de sua atuação; 

II - 30% (trinta por cento) para mes-
trado, com defesa e aprovação de tese 
na área de sua atuação; 

III -25% (vinte e cinco por cento) para 
especialização na área de sua atuação; 

IV - 20% (vinte por cento) para um 
total igual ou superior a 200 (duzentas) 
horas; 

V - 10% (dez por cento) para um total 
igual ou superior a 100 (cem) horas. 

§ 1° - Os totais de horas que trata 
este artigo poderão ser alcançados em 
um só curso ou pela soma de duração 
de vários cursos, desde que observado 
o limite mínimo previsto no § 3° do artigo 
anterior: 

§ 2° - Os percentuais constantes dos 
incisos I, 11,111, IV e V deste artigo, não são 
cumulativos, sendo que o maior exclui o 
menor. 

§ 3? - O Adicional deinCentivo à Pro-
fissionalização integra a remuneração do 
servidor de Nível Superior, para efeito de 
férias, licenças e afastamentos remune-
rados e incorporar-se-á aos vencimen-
tos para efeito de aposentadoria e dis-
ponibilidade. 

§ 4° - Até a concessão do Adicional 
de Titulação e Aperfeiçoamento será 
mantido o Adicional de Incentivo à Profis-
sionalização, sendo que a partir da con-
cessão fica excluído o outro. 

Capítulo VI.  
Das Disposições Transitórias 

Seção 1 
Do Aproveitamento 

Art. 17 - Aproveitamento é a transpo-
sição dos servidores atuais do cargo e 
tabela que ocupam para a situação nova 
no Plano de Carreira, conforme o esta-
belecido em regulamento. 

Art. 18 - O enquadramento dos ser- 

vidores abrangidos por esta Lei será re-
alizado por comissão constituída pelo 
Chefe do Poder Executivo de Goiânia, 
mediante ato próprio. 

Art. 19 - Aplica-se aos servidores 
de Nível Superior aposentados e aos 
pensionistas o disposto nesta Lei. 

Art. 20 - As dúvidas e os casos omis-
sos porventura observados na efetiva-
ção do enquadramento serão decididos 
pelo Secretário Municipal da Administra-
ção e Recursos Humanos. 

Art. 21 —Os cargos de Analista Jurí-
dico e de Procurador Municipal, instituí-
dos pelas Leis n°s 7.048/91 e 7.104192, 
respectivamente, ficam transformados 
no cargo de Procurador Jurídico, nos ní-
veis e padrões de vencimentos instituí-
dos por esta lei. 

§ 1° - Em decorrência do disposto 
neste artigo, o art. 3° da Lei n° 7.104/92, 
passa a ter a seguinte redação: 

—Art. 3° - A carreira de Procurador 
instituída por esta lei é constituída do 
cargo de Procurador Jurídico, resultante 
de transformação dos cargos de Analis-
ta Jurídico e Procurador Municipal. 

§ 2° — A transformação de cargos 
de que trata este artigo não alterará a 
lotação dos servidores por ela contem-
plados. 

Art. 22 — Os servidores efetivos do 
Município portadores de diploma de ní-
vel superior serão aproveitados na for-
ma de regulamento a ser baixado pelo 
Chefe do Executivo. 

Seção II 
Da Primeira Progressão e Progressão 

Profissional 

Art. 23 - A primeira progressão se 
dará no mesmo ano em que for conce-
dida aos demais servidores da Adminis-
tração Direta, Autárquica e Fundacional 
da Prefeitura Municipal de Goiânia. 
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Art. 24 -A primeira progreSSào•Pro-
fissional se dará' no prazo Máximo de • 

	

. 	. 
seis meses, Contados de publicação 

desta •Lei. • • 
. 	• 	'., 

	

. 	. 	, 

Parágrafo Único j.Cas.o a .prieneira 
progressão profisSional não ocorra nór 
prazo previsto no "caput" deste•aetigo,:ela. 

se dará tão.  togo deixe • de existir óbice 
legal, considerando, para efeito de in 
terstício, como se houvesse ocorrido no 
referido prazo. 	• 

• CapítUlo VII 
•Das Disposições Gérais -é Finais , 

. 	. 
Art. 25 - As despesas decorrentes 

da aplicação desta•Lei ocorrerão à con-
ta das dotações próprias do orçamento 
do exercício de 2000, ficando o Chefe do 
Poder Executivo autorizado a abrir os cré- 
ditos adicionais necessários. 	• 

Art. 26 — As disposições desta rei 
são aplicáveis, no que • couber, aos 
servidores da Câmara Municipal de 
Goiânia, ficando o quantitativo de seus 
cargos fixado na forma do que diSpõe  
o § 2°, do art: 3° desta lei. 

Art. 27 — VETADO. 

Art. 28— VETADO. 

Art. 29 - Esta lei entra e•rrt Vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos financeiros a partir do dia 25 de 
junho de 2000, independentemente .da 
data de enquadi'amento dos servidores 
de nível superior. 	• 	 • 

GABINETE DO PREFEITO-DE GOIÂ-
NIA, aos dias do mês de junho de 2000. 

Nion Alberriat • •• 
PREFEITO DE GOIÂNIA . 

Jairo da Cunha Bastos .  

SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL, 

-Anexo .1 

• • 	• 	" • 
Estrutura de. Cargo 

Grau : . Cargo/Classe 
IS 	.; 'Analista em ASSuntos Sociais 1 

• • Analista em Assuritoe Sociais II • 
• 

 
15' 	•, Analista ein Cornuilicação Sócia' 1 . . 

• 16 .'" 	'Analista em Comunicação•Social 11 
15:•• ' • 	Analista em Cultura o Desportos 1 
16' . 	Analista em Cultura e Desportos II• 
15 • - 	Analista em Obras e Urbanismo 1 
16 	, 'Analista em Obres e Urbanismo II 
15 	'Analista em Organização e Finanças i . 
16 • 	• Analista em Organização e Finanças 11 - 
15 	' Procurador Juridico I 	. • 
16 	• " Procurador Jurídico 

Anexou! 

:•. Titulo do Cargo:• Ana lista em Assun-
teis Sociais. 

• 
• • Désérição Surtária: Planeja, anali-" 

sa e executa atividades inerentes às áre 
as• de Assistência Social, Sociologia e 

' Pedagogia, utilizando métodos e técni-: 
cas especificaS, para promover o desen-
volvimento dos indivíduos ou grupos co-
munitários. 

Séries de Pré-requisitos - Classes 

Classe I - Curso superior completo 
em Ciênciás Sociais, Pedagogia, SerVi-
ço Social e registro no órgão competen-
te e; 

Aprovação em concurso público. 

Classe if - A mesma escolaridade 
da Classe I; 

Seis anos de efetivo exercício no • 
cargo; 

Pós-graduação "Lato.  Sensu", 'na' 
área de atuação do seu efetivo cargo. • 

Título do Cargo: Analista em Comu: 
.nidação Social 	. • 	• • • • 	• 	• 	• 	• 

	

- 	•• 
• DeSárição Sumária: Planeja, anali- 

•sa e•executa atividades inerentes às áre- • 
as .de Jornalismo, Relações. Públicas e 
Peblicidade, utilizando técnicas especf- 
•ficas,:ceiando e produzindo peças publi-
citárias, redigindo e -divulgando matéri-
as .  jornalísticas, netas oficiais. e doeu- 
Mentos de interesse da Prefeitura. 	• 

• Série de Peé-requisitos Classes 

Classe I - Curso superior completo 
dê Publicidade e Propaganda, Relações 
Públicaá, Jornalismo, e registro no ór- 
gão competente e; 	. 

• 
Aprovação em concurso público. • 

• Classe II - A mesma escolaridade 
da Classe I; , 

• 

Sais anos de efetivo exercício no 
cargo;. 

Pós-graduação "Lato Sensu", na 
área de atuação do seu efetivo cargo. ' 

Título do Cargo: Analista em Cultu-
ra e Desportos. 

Descrição Sumária: Planeja, anali-
.sa e executa atividades inerentes às áre- • 
•aá de cultura; desportos e•  turismo in-
'centivando programas' que visem a va-
lorização dás manifestações culturais, 
desportivas e preservação do • patrimô-
raio histórico-artistico do município, . 

• Série dê Pré-requisitds - Classes 

Classe 1 Cürso superior completo 
em Arqueologia, Arquivologia, Bibliote-
conomia, Artes Visuais, Educação Físi- . 
ca, Educação Artística, Dança, História, 
Letras .{habilitação em Português), Mu-
seologia, Turismo e registro em órgão 
competente e; 

Aprovação em concurso público 
Classe II - A mesma escolaridade 

da ClasSe I; 

Seis anos de efetivo exercício no 
cargo; 	• 

. 	. 
Pós-graduação "Lato Sensu", na 

área de atuação do seu efetivo • cargo. 
. 	. 

• Titulo do. Cargo: Analista em Obras',. 
e:Urbanismo: •• 	• 	• 	.•' 

Descrição.  Suma-ria: Planeja, anali-
sa e.  desenvolve atividades inerentes às' ' 
funções de Urbanismo, Meio Ambiente, . 
ServiçoS e ObraS públicas é outros, .ana-• 
lisando, elaborando e' orientando a exe-
cução de projetos para .o cumbriniento • 
das normas • das construções e iotea-

.mentos, recuperação e preservação do 
patrimônio público. ' 

. 	. • 
Série de Pré-requisitos • -; Classes •.. 

• • . 	. 
Classe I .- Urso superior completo • • • 

em Arquitetura,' Ciências Biálógicas, 
Ecologia, Erigen.haria de .Agrimensura, • 
Engenharia Agronõrnica, Engenharia 

Engenharia Elétrica, Engenharia •- 
Eletr•ônica, Engenharia' Florestal, Geo-
grafia e registro no órgão competente; 

Aprovação em concurso público. 

Classe II - A mesma escolaridade'  
da Classe 1; 

Seis anos de efetivo exercício no cargo; 

Pós-graduação 'Lato Sensu", na 
área de atuação do seu efetivo cargo; 	- 

Araken Reis 
César Luis Garcia 
Diógenes Cardozo Teixeira 
Elias Rassi Neto • 
Elir José de Souza . 	.• 
Humberto Pereira Rocha 
'clamar Alves de Lima 
Jônathas Silva 
Jorge Antonio Taleb 
José Eduardo Álvares Durnont 
José Guilherme Schwan 
Luiz Antônio Aires da Silva . 
Uassy Gomes da Silva 
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Título do Cargo; Analista em Orga-
nização e Finanças 

Descrição Sumária; Exerce ativida-
des de Organização e Sistemas, Admi-
nistração de Recursos Humanos, Pla-
nejamento Económico-Financeiro, Con-
tabilidade, Auditoria, Estatística e outros 
visando à otimização do serviço público. 

Séries de Pré-Requisitos - Classes 

Classe I - Curso superior completo 
em Administração, Ciências Contábeis, 
Ciências Econômicas, Ciências da 
Computação, Estatística e registro no 
órgão competente e; 

Aprovação em concurso público. 

Classe II - A mesma escolaridade 
da Classe I; 

Quatro anos de efetivo exercício no 
cargo; 

Pós-graduação "Lato Seriai', na 
área de atuação do seu efetivo cargo; 

Titulo do Cargo: Procurador Jurídico 

Descrição Sumária: Representa o 
Município judicialmente, perante qual-
quer juízo ou tribunal; assiste juridica-
mente os órgãos da Prefeitura, para 
defender os interesses da Municipalida-
de e atua nos procedimentos adminis-
trativos concernentes ao controle inter-
no da legalidade dos atos dos Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Série de Pré-requisitos - Classes 

Classe 1 - Curso superior completo 
em Direito e habilitação legal para o exer-
cício da advocacia e; 

Aprovação em concurso público. 

Classe II - A mesma escolaridade 
da Classe I; 

.Seis anos de efetivo exercício no 
cargo; 

Pós-graduação "Lato Sensu", na 
área de atuação do seu efetivo cargo. 

ANEXO III 

Tabela de Vencimereas 

Pad Mo Classe. 
I 	I 

A 517,44 628,95 	' 

543,12 660,39 

c 570,47 693,40 

599,00 728,07 

E 628,95 764,47 

F 660,39 802,69 

G 693,40 842,82 

H 728,07 884,96 

764,47 929,20 

J 802,69 975,66 

L 842,82 1.024,44 

M 884,96 1.075,66 

N 92920 1.129,44 

O 975,66 1.185,91 

P 1.024,44 1.245,20 

LEI N.° 8.002 
DE 27 DE JUNHO DE 2000. 

"introduz alterações nas Leis n.°5 
7.105, de 16 de julho de 1992, 7.202, 
de 17 de junho de 1993, 7262, de 25 de 
novembro de 1993, e 7657, de 27 de 
novembro de 1996. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. 1.° - O artigo 21, da Lei 7.105 de 
16 de julho de 1992, fica acrescido dos 
§§ 1.°, 	3.0, 4.° e 5.°, com a seguinte 
redação: 

§ 1° - O servidor do Fisco ocupante 
de cargo em comissão, função de confi-
ança, plantão fiscal, funções internas e 
tarefas especiais, fará jus ao Prémio 
Especial por Produção Extra de que trata 
este artigo. 

§ 2.° - O cálculo do Prêmio Especial 
por Produção Extra para os servidores 
de que trata o parágrafo anterior será 
definido pela média aritmética dos pon-
tos atingidos pelos servidores em pleno 
exercício do cargo e será necessário, pelo 
menos, cinquenta por cento do quantita-
tivo das seguintes classes: Assistentes 
e Fiscais de Posturas, Meio Ambiente, 
Costumes, Edificações, Trânsito e Trans-
porte Urbano, Saúde Pública e Auditores 
Fiscais. 

§ 3° - Aos aposentados e pensionis-
tas, aplica-se o disposto no' Parágrafo 
2°, deste artigo. 

§ 4.° - O cálculo do Prêmio Especial 
por Produção Extra do servidor fiscal, re-
ferente ao período de férias anuais, féri- 

as prémio ou licenças remuneradas, terá 
como base a pontuação utilizada no cál-
culo do mês imediatamente anterior ao 
de efetivo exercício. 

§ 5.° - A remuneração do servidor 
fiscal, Incluindo o vencimento e demais 
vantagens do cargo, observará o limite 
estabelecido no Art. 37, Xl, da Constitui-
ção Federal, adaptado à órbita do Municí-
pio, na forma da Lei. 

Art. 2°- Os cargos e funções ou equi-
valência descritos no artigo 8° da Lei 
7.202 de 17 de junho de 1993, passam 
a ser assim constituídos: 

I — Diretor de Receitas Diversas; 
II — Diretor de Arrecadação; 

' I I I — Assessor Técnico Fiscal; 
lV — Chefe da Divisão de Programa-

ção e Fiscalização; 
V - Chefe da Divisão de Controle de 

Processos Fiscais; 
VI — Supervisor de Fiscalização; 
VII — Assistente da Diretoria de Re-

ceitas Diversas. 
Art. 3.° - Os artigos 2.° e 3°, da Lei 

7.202, de 17 de junho de 1993, acresci-
dos dos § 1.° e 2.°, passam a ter a se-
guinte redação: 

"Art. 2.° - Em se tratando de Fiscali-
zação Tributária, para a percepção do 
Prémio Especial por Produção Extra, o 
Auditor de Tributos Municipais terá de 
atingir, no mínimo, mensalmente, o 
quantitativo de 2.016 (dois mil e dezes-
seis) pontos, contados de conformidade 
com o Anexo I- A, itens I, II, III, lV e V. 

Art. 3.° - A partir do limite estabeleci-
do no artigo anterior, o Auditor de Tribu-
tos Municipais fará jus ao Prêmio Espe-
cial por Produção Extra, contado exclusi-
vamente de conformidade com o Anexo I-
A, item IV. 

§ 1.° - No mês em que o servidor 
fiscal fizer jus ao Prémio Especial por 
Produção Extra, o quantitativo que exce-
der a 90(noventa) UPVs para o Auditor 
Fiscal e a 40(quarenta) UPVs para os 
Fiscais de Posturas e Saúde Pública, não 
será considerado na base de cálculo para 
efeito de adicional por tempo de serviço. 

§ 2.° - O valor do Prémio Especial 
por Produção Extra do Auditor Fiscal, ore--  
visto no' caput" deste artigo, será calcu-
lado com base no disposto no Anexo II-
A., desta Lei." 

Art. 4.° - Os artigos 2.° e 3.° da Lei 
7.262 de 25 de novembro de 1993, pas-
sam a ter a seguinte redação: 
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Art. 2.° - Em se tratando de Assis-
tentes e Fiscais de Posturas e Saúde 
Pública, para a percepção do Prémio 
Especial por Produção Extra, o servidor 
fiscal terá de atingir 2,018 (dois mil e de-
zesseis) pontos, respectivamente, con-
tados, exclusivamente, de conformidade 
com os anexos I-B; I-C; I-D ; I-E e i-F, 
desta Lei. 

Art. 3.° - A partir do limite estabeleci-
do no artigo anterior, o servidor fiscal fará 
jus ao Prémio Especial por Produção 
Extra, de conformidade com os Anexos 
II-E3 e II-C, respectivamente, para Fiscais 
e Assistentes." 

Art. 5.° - O artigo 1.°, da Lei n°7.657, 
de 27 de novembro de 1996, fica acresci-
do do seguinte parágrafo: 

"'Parágrafo único - O servidor do.Fis-
co Municipal convocado para o exercício 
de cargo em comissão, função de confi-
ança, plantão fiscal, funções internas e 
tarefas e grupos especiais, assim defini-
dos em lei, dentro das respectivas Se-
cretarias de origem, fará jus a todas as 
vantagens do cargo, exceto gratificação 
de transporte e periculosidade, excluin-
do os Auditores de Tributos Municipais 
quando não ultrapassar a um mês em 
exercício no plantão fiscal." 

Art. 6,° - O disposto.  nesta Lei apli-
ca-se aos servidores fiscais aposenta-
dos e pensionista. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da 
execução desta Lei correrão à conta da 
dotação orçamentária própria do corren-
te exercício, ficando o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a abrir os créditos 
adicionais que se fizerem necessário ao 
cumprimento desta Lei. 

Art. 8°. - Ao Chefe do Poder Executi-
vo cabe regulamentar, no todo ou em par-
te, a presente Lei. 

Art. 9°. — Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, surtindo efeitos 
financeiros a partir de 25 de junho de 
2000. 

Art. 10 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário. 

• GABINETE DO PREFEITO DE G01- 
"AMA, aos 
	

27 dias do mês de junho de 
2000. 

NION ALBERNAZ 
Prefeito de Goiânia 

Luiz António Aires da Silva 
Araken Reis 

José Eduardo Alvares Dumont 
César Luís Garcia 

Jorge Antonio Taleb 
Enes Rassi Neto 
Elir José de Soua 

Idamar Alves de Lima 
José Guilherme Schwan 
Uassy Gomes da Silva 

Humberto Pereira Rocha 
Diógenes Cardozo Teixeira 

ANEXO I - A 

FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA 

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO: 

1 — Pelo valor do ISS, apurado em 
UFIR: 

Pará cada 200 (duzentas ) UFIR's 
ou fração = 1,0 (um)pontos, limitado a 
300 (trezentos) pontos/exercício ou fra-
ção. 

II — Pela receita apurada em UFIR, 
em contribuintes com serviços isentos, 
imunes e não tributados: 

Para cada 1000 UFIR (mil) UFIR's 
ou fração-0,5 (cinco décimos) pontos, li-
mitado a 200 (duzentos) pontos/exerci-
cio ou fração. 

III — Pelo valor apurado e pago em 
UFIR, pelos tomadores de serviços de 
terceiros , com ou sem isenção do ISS: 

Para cada 100 (cem) UF1R's ou fra-
ção =0,1 (um décimo) pontos, limitado a 
200 (duzentos) pontos/exercício ou fra-
ção. 

IV — Pela omissão de recolhimento 
a menor do 1SS, taxas de licença, apura-
do em levantamento fiscal e penalidades 
aplicadas pela não observância das.obri-
gações acessórias, em UFIR, por exercí-
cio ou fração: 

UFIR de crédito tributário 	pontos por UFIR 

OBS: 

Aié 350 	 0,6 
	

Minimo 80 

e ~IMO 120 
MaiS de 350 a 1700 	0,5 

	
Máximo 250 

Mais de 1700 a 3500 0,4 
	

Máximo 400 

Mais de 3500 a 6900 0,3 
	

Máximo 550 

Mais de 8900 a 14500 0,2 
	

Máximo 700 

Mais de 14500 	0,1 
	

Máximo 1000 

OBS: 

a — Quando houver diferença de tri-
butos entre o valor declarado e apurado 
em levantamentos fiscais a favor do mu-
nicípio e quando for quitada no mês da 
constatação, caso em que o servidor fis-
cal anexará comprovantes de recolhimen-
to no relatório mensal, o trabalho será 
valorizado em 40% (quarenta por cento) 
sobre o total de pontos contados em con-
formidade com a tabela. no item IV do 
anexo I-A. 

Quanto as taxas de licença para fun-
cionamento e localização, qualquer dife-
rença em decorrência de informações de 
responsabilidade•dos contribuintes os 
cálculos terão a mesma vaioração, con-
tados de acordo com a tabela citada aci-
ma, com os comprovantes anexados. 

b - Para fins de pontuação, conside-
rar-se-á a UFIR do mês de janeiro para 
Taxas de LiCença, e a do mês de julho 
para os demais tributos. Caso a fiscali-
zação ocorra no primeiro semestre, utili-
zar-se-á a UFIR do mês de janeiro. 

c - O valor mínimo apurado a favor 
da municipalidade, para efeito de conta-
gem de pontos será de 2(duas) UFIR's, 
por exercício. 

V — Pelo desenvolvimento de outras 
atividades 

ATIVIDADE 

PONTOS 

a - Por cadastramento ou alteração.....10,0 
b- Por documento de pagamento de ser-
viços tomados de terceiros, devidamen- 
te, relacionado. 	  1,0 
c- Por documento contendo fraude ou 
dolo, devidamente relacionado 	- 5,0 
d- Por diligência ou instrução em proces- 
so Administrativo 	 20,0 
e- Por participação como docente ou dis-
cente em curso de treinamento/desen-
volvimento, em Seminários e/ou reuniões 
de trabalhos/hora 	 • 20,0 
f- Por elaboração e/ou homologação de 
estimativa ou arbitramento 	 20,0 
g- Por participação em Processo Judici-
al, como perito efou assistente/h ora..15,0 
h- Por réplica, razão ou contra-razão em 
processo contencioso 	 * 
i- Por auto de infração devidamente assi-
nado pelo autuado, representante legal 
ou preposto 	 5,0 

* (*) 10% (dez por cento) dos pontos 
alcançados no auto de infração. 
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TABELA DE REMUNERAÇÃO DO PRÉMIO  
ESPECIAL POR PRODUÇÃO EXTRA (PEPE1 

CLASSE DE 
PONTOS 

VALOR DO 
PEPE EM UPV's 

VALOR UNITÁRIO DA 
PONTUA AO  EM UPV's 

2016 e 4099 67,5 0,0324 

4100 a 6350 50 0,0222 

6351 a 8600 55 0,0244 

8601 a 10850 	, 60 0,0267 

10851 a 13100 67,5 0,0300 

'' 'll:M2'.:5"'3RWR ... 

.1etodologie de cálculo para o PEPE em UPV's 

1 • [( Pontos - 2015) x 0,03241= PEPE em UPVs 

2 - (( Pontos • 4099) x 0,02221+ 67,5 = PEPE em UPVs 

3 - [( Pontos - 6350) x 0,0244]+ 117,5 = PEPEem UPV's 

4 - [( Pontos 8500) x 0,0267) + 172,5 = .PEPE em UPV's 
5 - [( Pontos - 10850) x 0,0300] + 232,5 = PEPE em UPV's 

ANEXO - EI 

FISCAIS DE POSTURAS E SAÚDE PÚBLICA 
TABELA DE REMUNERAÇÃO DO PRÊMIO ESPECIAL 

POR PRODUÇÃO EXTRA (PEPE) 

CLASSE DE 
PONTOS 

VALOR DO 
PEPE EM UPVs 

VALOMMR10 DA 
PONTUAÇÃO EM UPVs 

2017 a 3216 30 UPV's 0,0250 

3217 a 4909 25 UPV's 0,0148 

4910 a 6599 30 UPV's 0,0178 
6600 a 8289 40 UPV's • 0,0237 

8290 a 10000 	- 50 UPVs 0,0292 

O ■ M:::-.'.''...inN 
■ . ■ . . . .., . .. .,.. A' :.■ .... .. .... , 

I - Metodologia de Cálcu o para o PEPE em UPV's 

1 - [( Pontos - 2016) x 0,0250] = PEPE em UPV's 

2 - [( Pontos - 3216) x 0,0148] + 30 = PEPE om UPV's 
3 - [( Pontos - 4909) x 0,0178] + 55 = PEPE em UPV's 

4 - (( Pontos - 6599) x 0,0237] + 85 = PEPE em UPV's 
5 - I( Pontos - 8289) x 0,0292] + 125 = PEPE em UPV's 

ANEXO II -C 

ASSISTENTES DE POSTURAS E SAÚDE PÚBLICA 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DO PRÊMIO ESPECIAL 
POR PRODUÇÃO EXTRA (PEPE) 

CLASSE DE 
PONTOS 

VALOR DO 
PEPE EM UPV's 

VALOR UNITÁRIO DA 
PONTUAÇÃO EM UPV's 

2017 e 3216 30 0,0250 

3217 e 4909 25 0,0148 

4910 a 6599 30 0,0178 

6600 a 7040 11 0,0250 

''-; 'Y 	''' ''  :: ', -- 	;91IrVPX1c 	,--..'... . 	... 	-  '».R....,..,:,:,j 

- Metodologia dá Cálculo para o PEPE em UPVs 

1 - (( Pontos • 2016) x 0,0250] PEPE em UPV's 

2 - I( Pontos - 3216) x 0,0148] -6 30 = PEPE em UPV's 

3 - POMOS - 4909) x 0,0178] + 55 = PEPE em UPV's 

4 - [( Pontos - 6599) x 0,0250] + 85 = PEPE em UPV's 

ANEXO e .1. • PlICAUZAÇÂO ai ;AUDI POOLICA 

QUADRO', 
Athirlade Pista POÇO FdealiPantirs 

P5P AFSP 
is) Por Orlantaçao 

ta 
 25 25 

fi M fr uiRi1:irAlt:0ist 
penalidade, 70 20 

et Por Aedo de bdrIC50 
11 15 

d Por Visita Pisa, 15 15 
e) Par odre' dends0 filo 
ispectfteada) 15 1$ 

kin dal pesas fiscais acima relacionados. para fiscal.; cie saúde pública saio computedot pontos 
pelai seguinlm dividisses: 

QUADRO 61 

Attyldade nade FSP APSP 

a) Por relatório Melo 
5 6 

O) Por laudo técnico 75 5 

'c) Por mimado técnico 75 o 
cl) Por repl leo, nu lo ou contra-
razão, em 'metido eontendoso 25 15 
el Por dilp6nola ou instrução 
Confino CO pretnie 10 15 

O Crena de correspondendo ou 
Acanudo 

25 25 

5 Por Certidão 
11 15 

')Por prikliudo ~reviam de 

1; i'zr,":11C"Ppl.""411 C RIO Guante 
30 30 

ou *atente, em cursos de 
\treinamento edesenVolvInsento Ou 
s endn fui o de Interesse da 
Adminlaraera 1 por moral 25 25 

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS POR GRAU DE 
COMPLEXIDADE 

Os estabelectments serão escabnad os emgru pos, segundoogreu de complexidade das 
atividades de ftsca4aação desenvolvidas nos mesmos , pelo ~cicio do poder do policia 
sanitária,contcrine a Tabefe abado 

ALTA COMPLEXIDADE 

01 • Apart-hotel, 
02-Atacadista de Alimentos; 
03 - Banco de Leite, 
04 • Banco de Ohos 
05 -Banco de órgãos; 
03 - Banco de Pele; 
07 - Banco de Sangue, 
08 - Banco de Sernen, 
09 - Casas de Repouso e ManrcOmlos; 
10- Casas de Sailde, 
11- Ciloka Veterin á na corro Pet Shop orou Drogaria, 
12 •Clinicas em Geral sem Regime de Internec8o com mais de 10Consultános 

13- Ciincas Radiológica,  Médicas/Tompagralkfflessonar-icia Magnética, 

14 -Clinicas Rad ioklg ic as Ode:Moldai ars; 
15-Clubes; 
18- Comércio de Mios Médicosh-lospicalarestOdontoMgcos e Similares, 

17-Concessionárias de Velados; 
18- Caziniia tnd ustnat; 
19 - Distribuidora de Medicamentos; 
20- Distibuidcfa e E ngarrafadm de Gás 
21 - Farmácia de Man ipulaA o e Homeopáticas; 
22 - Granias; 
23- Hemodiálise; 
24 - Hipermercados; 
25- Hospital, Pronto Socorro e Clln iças ocos Regime de Internaclo; 

26 - Hotel; 
27 - Indústrias de Alimentos de Alta Compleadade; 
28 - Indústrias de Alimentos de Média Complexidade; 
29 - Indústrias de Produtos Ciul micos e Fa rmace icos, 
30 - indústrias em Geral, 
31 -Laboratórios Ópticos 
32- Laboratórios de Análise, Clinicas em Geral e &matares; 
33- Motel; 
34 - Posto de Combásdvel; 
35 - Radiam unce nsaio, 
38 - Serviço de Radiotera,olanui micterapi alMedid ne Nuclear, 

37 - Soa: 
38 - Torrefaçlo e Moagem de Café; 
39 - Uttrassmografia e Similares; 
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• MÉDIA COMPLEXIDADE 

01 - Açougue, 
02 • Ambulatório; 
03- Auta Elétrica; 
04 • Bar,Lanceionetes eSimilares; 
05- Boates/ Nig ht/ Ciubse iscoteca si Ca ba rés e Similares; 
03- Buflek 
7- Cantina Escolar; 
8- Casas de Aves °Ovos; 
9- Casas de Espetáculos/TeateoVParques de Ctiversões/Ptiblicas em geral; 
10- Casas de Eventos; 
11- Casas de Frias e Laticinios: 
12. Casas de Jogos permitidos em gerai: 
13-Cerealistas; 

amperia; 
15- Churrascaria; 
16 -Cinemas; 
17 - Circo. 
18 - Clinica Veterinária sem Pet Shop atou Drogaria; - 
19 • Clinicas em Geral sem Regime de internação com menos do 10 Consultórios. 
20 -Comércio de Embalagens eni gerai e Smilares; 
21- Comércio de Gêneros Alimentici os não especificados; 
22-Comércio de lnsum os Alimentares; 
23 - Comércio de Produtos Agropecuários efou Veterinários: 
24 -Comércio de Produtos de Limpeza e Higiene Pessoal; 
25 -Cerne do de Produtos Dom issanita ri os; 
26 • Comércio de Produtos Naturais em geral; . 
27 -Comércio de Predirias Caí:micos e Si muares; 
28- Comércio de Tintas, So !rentes e Similares: 
29. Comércio e Distribuição cieGé lo; 
30 -Comércio Varejista e Atacadista de Anima is Vivos e Domésticos; 
31 -Confecção ern G eraf ; 
32 • CorrieitariarBombonierelDoceria, Ouitandailaotisseda. 
33 - Consultório Odontolog ice com Ra io 
34 - Consultórios em Geral e Similares; 
35-Cooperativas de consumo; 
38- Creche/BerçariorAsib e Similares; 
37. Depósitos em Geral; 
38 -Distribuidora de Cosméticos; 
39 - Distribuidora de Pneus; 
40 • Dormitório e Pensão, 
41- Drogarias. 
42- Embaisarneota; 
43 - Escolas em geral e Similares', 
44- Estabelecimentos Esportivos de Recreação, Academias e Si muares; 
45 - Fisioterapia e Oxigenoterapia; 
48 - Funerárias; 
47- Funilaria e Pintura; 
48- Gráficas e Editoras em Geral e Similares; 
49 - Importação e Exportação; 
50 - Indústria de Alimentos de Baixa Complexidade; 
51- Laboratórios de Prótese dentada; 
52 - Lavajato de Carros e Motos 
53 - Lavanderia ou Tinturaria; 
54 - Limpa Fossa; 
55- Loja de Departamentos e Similares; 
56- Loja de Conveniência; 
57 -Lubrificação ern geral, 
58 • Madeireira; 
59- Marcenaria/Serralheria/Selará; 
80 - Ma rmoraria; 
81- Mercearia/Empório/Armazém/Secos e Molhados; 
62- Oficinas Mecânicas; 
63 Óptica; 
64 • Pamonhada; 
65 - PanqIcadora; 
66 - Papelada; 
67. Pastelaria; 
68- Peixada; 
09 - Perfumará e Cosméticos; 
70 - Pizzaria; 
71 - Posto do Coleta de Material para exame; 
72- Prestação de Serviços em Co nsenra ção, Limpeza, Desinfecção, Detali—,ão e Sim dares; 
73 - Representação em geral; 
74 - Restaurante; 
75 - Retifica e Recondicionamento de Motores; 
78- Salão de Beleza; 
77- Sauna, Casa de Senho e Massagem e Similares; 
78- Sorveteria; 
79 -Supermercado, 
80 -Transportadora em geral; 
81 - Verclurflo; 

BAIXA COMPLEXIDADE 

1- Banca de Revista; 
2- tlanea em Feira Especial; 
03 - Banca em Feira Livre; 
04 • Banca em Mercados; 
05 - Barbeada; 
08. Borracharia, Ferro Velho e Sucata; 
07 - Botequim/ Café e Similares; 
05- Boutique; 
09 - Distribuidora de Bebidas; 
10 - Frutaria; 
11 - Lanche eni calçada eSimilares. 
12 - Manicure, Pedicure e Depilação; 
13 - Pit Doa: 
14 -Quiosques; 

Obs.: Se o fiscal conseguir cumprir a pontuação básica antes do final do 
mês estará obrigado a atender as Ordens de Serviços e os Processos 
no prazo previsto em Leis e Decretos, sendo que após o dia 25 do mês 
as pontos excedentes derivados dos Itens citados serão transferidas 
paia o mês seguinte, em que o fiscal estiver em regime de pontuação. 

OBS.: Não serão computados ponto dia aos Assistentes e às Fiscalizações de Posturas 
e Saúde Pública, nos feriados e pontos facultativos 
Pataca, nos feriados e pontos facultativos, 

LEI N° 8003, DE 27 DE JUNHO DE 2000 

"Incorpora o abono salarial concedido pela Lei n° 
7.740, de 30 de outubro de 1997 e dá outras providên-
cias'. 

Art. 1° - O abono salarial concedido pela Lei n° 
7/40, de 30 de outubro de 1997, aos funcionários do 
quadro de pessoal da Administração Direta, Autárquica 
e Fundacional do Município, fica definitivamente incor-
porado ao vencimento base, para todos os efeitos 
legais, a partir do dia 25 de junho de 2000. 

- Art. 2° A Tabela de Vencimentos constante do 
Anexo Único, da Lei n° 7.403, de 28 de dezembro de 
1994, que dispõe-sobre o Plano de Carreira e Venci-
mentos dos Servidores da Saúde, passa a ser a 
constante do Anexo- Único desta lei. 

Art. 3° - O artigo 60, da Lei n° 7.403, de 28 de 
dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 60 - Ao servidor do Grupo de Cargos de 
Função Política de Saúde que a critério da administra-
ção, for submetido à jornada de trabalho de 40 horas 
semanais, será concedido o Adicional por Tempo inte-
gral de percentual correspondente ao acréscimo de 
horas semanais, sem prejuízo das demais vantagens 
de que já. for titular, observado o teto fixado no Artigo 55." 

Art 4°-Os servidores abrangidos pelo Plano de Car-
reira e Vencimentos do Magistério, bem como os profis-
sionais da saúde, enquadrados nos moldes da Lei n° 
7,403, de 28 de dezembro de 1994, em decorrência do 
novo plano estabelecido para a categoria e da tabela 
de vencimentos fixada pelo artigo anterior, respectiva-
mente, não terão incorporados a seus vencimentos o 
abono citado no artigo 1°. 

Art. 5° - VETADO. 

Art. 6° - Fica o' Chefe do Poder Executivo autorizado 
a abrir créditos adicionais necessários ao cumprimen-
to desta lei. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA, aos dias 
do mês-  de junho de 2000. 

Nion Albernaz 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Jairo da Cunha Bastos 
SECRETARIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

Araken Reis 
César Luis Garcia 

Diógenes Cardozo Teixeira 
Elias Rassi Neto 
Elir José de Souza 

Humberto Pereira Rocha 
'clamar Alves de Lima 

Jánathas Silva 
Jorge Antonio Taleb 

José Eduardo Álvares Dumont 
José Guilherme Schwan 

Luiz Antônio Aires da Silva 
Uassy Gomes da Silva 
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ANEXO ÚNICO 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

Referências 
	

Básko Intermediário 	Superb.  

120,00 192,44 463,16 

2 122,40 196,29 472,42 

3 124,85 200,21 481,87 

4 127,34 204,22 491,51 

5 129,89 208,30 501,34 

6 132,49 212,47 511,37 

7 135,14 216,72 521,59 

8 137,84 221,05 532,03 

9 140,60 225,47 542,67 

10 143,41 229,98 553,52 

11 146,28 234,58 564,59 

12 149,20 239,27 575,88 

13 152,19 244,06 587,40 

14 155,23 248,94 599,15 

15 158,34 253,92 611,13 

16 161,50 259,00 623,35 

17 164,73 264,18 635,82 

18 168,03 269,46 648,54 

19 171,39 274,85 661,51 

20 174,82 280,35 674,74 

21 178,31 285,96 688,23 

22 181,88 291,67 702,00 

23 185,52 297,51 716,04 

24 189,23 303,46 730,36 

25 193,01 309,53 744,96 

26 196,87 315,72 759,86 

27 200,81 322,03 775,06 

28 204,83.  328,47 790,56 

29 208,92 335,04 806,37 

30 213,10 341,74 822,50 

31 217,36 348,58 838,95 

.32 221,71 355,55 855,73 

33 226,14 362,66 872,84 

34 230,67 369,91 890,30 

35 235,28 377,31 908,11 

36 239,99 384,86 926,27 

37 244,79 392,56 944,79 

38 249,68 400,41 963,69 

39 254,68 408,42 982,96 

40 259,77 416,58 1.002,62 

41 264,96 424,92 1,022,68 

42 270,26 433,41 1. 043, 13 

43 275,67 442,08 1,063,99 

44 281,18 450,92 1.085,27 

45 286,81 459,94 1.106,98 

46 292,54 469,14 1 129,12 

47 298,39 478,52 1 151,70 

48 304,36 488,09 1.174,73 

49 310,45 497,86 1.198,23 

50 316,66 507,81 1, 222,19 

Lei Complementar N° 091, 
DE 26 DE JUNHO DE 2000 

"Dispõe sobre o Estatuto dos Servi-
dores do Magistério Público do Município 
de Goiânia". 

ACAMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 
LEI COMPLEMENTAR: 	. 

TITULO I 
DO OBJETIVO 

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores do Magistério 
Público do Município de Goiânia e 
regulamenta suas atividades específi-
cas, estabelecendo normas sobre seus 
direitos, vantagens e deveres. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2°- O regime jurídico dos ser-
vidores do Magistério é o estabelecido 
neste Estatuto e, subsidiariamente, o 
do Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Goiânia. 

Art. 3° - A carreira do Magistério, 
para os fins desta lei, é constituída do 
cargo de Profissional da Educação, 
que será estruturado em classes, se-
gundo os níveis de formação exigidos 
para o seu provimento. 

Art.4°- A Prefeitura de Goiânia, por 
intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação, deve assegurar ao servidor 
do Magistério: 

I. ingresso exclusivamente por con-
curso público de provas e títulos; 

II. aperfeiçoamentõ profissional 
continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 

III. remuneração condigna; 
IV. progressão. funcional baseada 

na titulação ou habilitação e na avalia-
ção do desempenho; 

V. liberdade na organização da 
comunidade escolar, com valorização 
do magistério participativo; 

VI, condições adequadas de traba-
lho; 

VII. outros direitos e vantagens 
compatíveis com a profissão. 

Art. 5° - A remuneração dos ocu-
pantes de cargo do Magistério será 
fixada em função de maior qualificação 
alcançada em cursos ou estágios de 
formação, aperfeiçoamento, atualização 
e especialização, independentemente 
do nível de ensino em que atuem. 

Art. 6° - As funções de Magistério 

são de lotação privativa da Secretaria 
Municipal de Educação. 

§ 1° - É vedado ao servidor do 
Magistério o exercício de atribuições 
diversas das inerentes a seu cargo, 
ressalvando-se apenas para o desem-
penho de funções transitórias de natu-
reza especial. 

§ 2° - A Secretaria Municipal de 
Educação analisará e autorizará as 
exceções a esta regra._ 

§3°-O servidor do Magistério que, 
excepcionalmente, for autorizado a exer-
cer tarefas de caráter técnico fora da 
Secretaria Municipal de Educação, terá 
interrompida, enquanto durar o exercí-
cio, a promoção funcional, salvo os 
casos previstos em lei. 

§ 4° - O servidor a que se refere o 
parágrafo anterior ficará sujeito à jor-
nada de trabalho do órgão onde for 
prestar serviços, com vencimento cor-
respondente a vinte horas-aula sema-
nais, sem ônus para a origem. 

§ 5° - Em se tratando de cargo em 
comissão, o servidor a que se refere o 
parágrafo anterior poderá optar pelo 
vencimento do respectivo cargo em 
comissão. 

TÍTULO II 
DO REGIME FUNCIONAL 

CAPÍTULO 
DO PROVIMENTO 

Art. 7° - O cargo vago na Carreira 
do Magistério será provido mediante 
concurso público de provas e títulos, 
de natureza competitiva, eliminatória e 
classificatória, esgotadas as possibili-
dades de promoção funcional, de acor-
do com as normas estabelecidas no 
Plano de Carreira e Remuneração do 
Magistério Público do Município de 
Goiânia e sempre para o Padrão Inicial da 
Classe. 

CAPITULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

Art. 8° - Compreendem-se como 
atividades da Administração Escolar 
os atos inerentes à direção, 
assessoramento e assistência em 
unidades escolares com atribuições 
básicas pertinentes ao ensino, bem 
como nas unidades regionais e em 
unidade da Secretaria Municipal de 
Educação, com atribuições educacio-
nais específicas. 

Art. 9° - A função de Diretor de 
unidade escolar de Educação Infantil e 
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de Ensino Fundamentai Público, do 
Município de Goiânia, será exercida 
por portador de curso de graduação 
em educação com, no mínimo, 03 
(três) anos de experiência no exercício 
de atividades docentes ou de suporte 
pedagógico direto. 

§ 1° - As unidades escolares de 
Zona Rural, que não se enquadram 
nos critérios que justifiquem a existên-
cia de Diretor, serão administradas por 
um dos servidores integrantes de seu 
quadro, sob a denominação de Profis-
sional da 'Educação Responsável pela 
Unidade, indicado pelo titular da Secre-
taria Municipal de Educação. 

§ 2° - O Diretor nos seus afasta-
mentos legais superiores a 30 (trinta) 
dias, terá um substituto que preencha 
os requisitos exigidos para o exercido 
da função, escolhido pela comunidade 
escolar e referendado pelo titular da 
Secretaria Municipal de Educação. 

§3°- Havendo vacância da função, 
no decurso do mandato, a Secretaria 
Municipal de Educação indicará um 
Diretor "pró-tempore", até a realização 
de nova eleição, devendo o eleito, em 
tal hipótese, apenas completar o perí-
odo de seu predecessor. 

Art. 10—A escolha do Diretor das 
unidades escolares de Educação In-
fantil h de Ensino Fundamental Públi-
co, do Município de Goiânia, será feita 
através de processo eletivo. 

§ 1° O Diretor eleito deverá, obri-
gatoriamente, participar de curso de 
formação em Administração Escolar 
promovido pela Secretaria Municipal de 
Educação, antes da posse. 

§ 2° - Na ausência de candidato 
para •a direção da unidade escolar, a 
Secretaria Municipal de Educação indi-
cará um Diretor 'pró-tempore" até a 
realização de outra eleição, dentro de 
90 (noventa) dias, 

§ 3° - A eleição será feita através 
do voto direto e secreto, realizada pela 
comunidade escolar, podendo votar: 

1. os Profissionais da Educação, 
os servidores de apoio técnico/especi-
alizado, administrativos e de serviços 
auxiliares, lotados na unidade escolar; 

II. o pai ou a mãe do aluno menor 
ou, na falta deles, quem for por este 
legalmente responsável; 

III. os próprios alunos, matricula-
dos e frequentes, com doze anos de.  
idade ou mais. 

§ 4° - O direito de voto será exerci- 

do uma só vez por qualquer um dos 
integrantes da comunidade escolar. 

§ 5° - A eleição será proporcional, 
atribuindo-sé aos votos dos servidores 
do Magistério, dos servidores de apoio 
técnico-especializado, do pessoal ad-
ministrativo e de serviços auxiliares o 
peso de cinquenta por cento .do total 
dos votos consignados. 

§ 6° - O pleito realizar-se-á, prefe-
rencialmente, no último trimestre do 
ano, permitindo a finalização do ano 
letivo ao Diretor em exercício e a rea-. 
lização do curso obrigatório para o 
Diretor eleito. 

§ 7° - O mandato do Diretor terá a 
duração de 03 (três) anos, sendo pernil-
tida a reeleição por mais um período. 

Art. 11— O Diretor poderá ser des-
tituído por ato do Chefe do Poder 
Executivo, desde que se constate falta 
grave ou por iniciativa da comunidade 
escolar, com a vontade expressa da 
maioria absoluta dos seus membros 
votantes, em Assembléia Geral, convo-
cada para esse fim. 

§ 1°- Afastado o Diretor, para apu-
ração de falta grave, responderá pela 
Direção da Escola um servidor do 
Magistério não vinculado à Unidade 
Escolar, indicado pela Secretaria Muni-
cipal de Educação. 

§ 2° - A convocação extraordinária 
da comunidade escolar dar-se-á por 
solicitação formulada por, no mínimo, 
um terço dos seus membros votantes 
ou pelo Secretário Municipal de Educa-
ção. 

§ 3° - No ato da destituição do 
Diretor, o Secretário Municipal de Edu-
cação designará um substituto, que 
terá, após sua investidura, o prazo de 
90 (noventa) dias para realizar eleição 
do novo Diretor, para cumprimento do 
términO do mandato do destituído. 

Art. 12 —Será constituído, em cada 
estabelecimento de ensino municipal, 
o Conselho Escolar composto pela 
direção da unidade escolar, por repre-
sentantes dos Profissionais da Educa-
ção, dos servidores de apoio técnico-
especializado, administrativos e de 
serviços auxiliares, dos alunos e dos 
pais, eleitos pelos seus pares, de acor-
do com as normas estabelecidas peia 
Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo Único - O Conselho 
Escolar tem por objetivo promover o 
desenvolvimento das atividades educa-
cionais, dentro do espírito democrático, 
assegurada. a participação da comuni- 

dade escolar • na discussão das ques-
tões pedagógico-financeiras. 

CAPITULO III 
DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 13:- A jornada semanal de tra-
balho do servidor do Magistério será 
estabelecida de acordo com a neces-
sidade da administração e a disponibi-
lidade do servidor, observada a com-
patibilidade de horário. 

§ 1° - A jornada semanal de traba-
lho do Profissional da Educação é de, 
no mínimo, 20 (vinte) horas-aula e de, 
no máximo, 40 (quarenta) horas-aula. 

§ 2° - 30% (trinta por cento) da car-
ga horária do Profissional da Educa-
ção, no exercício da docência, será 
destinada a atividades extra-classe, 
para o desenvolvimento de trabalhos 
de planejamento das tarefas docentes, 
atividades de pesquisa, reuniões pe-
dagógicas, confecção de material didá-
tico-pedagógico, atendimento a alunos 
e à comunidade, colaboração com a 
administração da escola, elaboração 
de atividades e avaliações e participa-
ção em cursos de aperfeiçoamento 
profissional, de acordo com a proposta 
pedagógica de cada escola. 

§ 3° - As horas-aula destinadas a 
atividades extra-classe poderão ser 
cumpridas na unidade escolar, confor-
me projeto político-pedagógico da esco-
la. 

§ 4° , A jornada de trabalho do 
Profissional da Educação, no exercício 
de qualquer atividade de suporte peda-
gógico direto, em unidade escolar, 
exceto direção, será de 30 (trinta) ho-
ras semanais. 

§ 5° - A jornada de trabalho do 
Profissional da Educação, no exercício 
de atividades de suporte pedagógico 
nas unidades regionais de ensino ou 
em unidades técnico-administrativas da 
Secretaria Municipal de Educação, será 
de .30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas 
semanais. 

Art. 14 VETADO. 

Art. 15 - A carga horária do Profis-
sional da Educação não poderá ser 
reduzida, salvo a pedido, por escrito, 
do •ProfissiOnal ou acordo expresso 
entre a Secretaria Municipal de Educa-
ção e o interessado, por motivos resul-
tantes de extinção de turmas, turnos 
ou fechamento de escola. 

Art. 16 — Haverá substituição nos 
casos de afastamento legal do servi- 

ti 
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dor do Magistério, qualquer que seja o 
período, 

§ 	- O substituto será recrutadd: 

I. VETADO; 
II, dentre os aprovados em concur-

so público municipal para o Magistério, 
enquanto aguardam nomeação, obser-
vada a classificação; 

III. em regime especial de traba-
lho, nos termos da legislação especí-
fica. 

§ 2° - O substituto perceberá de 
acordo com o vencimento do cargo e a 
correspondente carga horária do subs-
tituído, devendo possuir habilitação, no 
mínimo, equivalente compatível ao grau 
de atuação e exigência da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO FUNCIONAL 

Art. 17 — A promoção funcional do 
servidor do Magistério ocorrerá medi-
ante o estabelecido no Plano de Car-
reira e Remuneração dos Servidores 
do Magistério Público do Município de 
Goiãnia. 

TITULO III 
DOS DIREITOS E VANTAGENS 

CAPITULO 1 
DO VENCIMENTO E DA 

REMUNERAÇÃO 

Art. 18—Vencimento é a retribuição 
pecuniária paga ao servidor do Magis-
tério pelo efetivo exercício do cargo, 
variando linearmente de acordo com o 
padrão que tiver alcançado. 

Parágrafo Único Nenhum servi-
dor do Magistério perceberá, a título de 
vencimento, importância inferior ao 
salário mínimo vigente no país. 

Art. 19 Remuneração é o venci-
mento acrescido das vantagens 
pecuniárias, atribuídas em lei, ao ser-
vidor do Magistério pelo efetivo exercí-
cio do cargo. 

Art. 20- O servidor somente perce-
berá o vencimento ou remuneração 
quando estiver em efetivo exercício do 
cargo ou nos casos de afastamentos 
previstos em lei. 

Seção Única 
Da Remuneração de Diretor de Uni- 

dade Escolar 

Art. 21 — O Diretor de unidade es- 

colar pública do Município de Golãnla 
perceberá vencimento correspondente 
á carga horária máxima prevista pare o 
seu cargo efetivo, acrescido da gratifi-
cação de Diretor, conforme estabeleci-
do em lei, de acordo com a classifica-
ção da escola. 

Art. 22 —O Profissional de Educa-
ção Responsável por Unidade Escolar 
da Zona Rural perceberá vencimento 
correspondente à carga horária de 30 
(trinta) horas-aula semanais, acrescido 
de gratificação de função, conforme 
estabelecido em lei. 

Parágrafo Único - Se a unidade 
escolar funcionar em um só turno, o 
Profissional da Educação Responsável 
perceberá 50% (cinquenta por cento) 
da gratificação prevista neste artigo. 

CAPITULO II 
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

Art. 23— Além do vencimento atri-
buído por lei a seu cargo, e das 
vantagens gerais concedidas aos de-
mais servidores e previstas no Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município, 
o servidor do Magistério terá direito a 
vantagens pecuniárias de acordo com 
a natureza, para o cumprimento de 
sua função, conforme a seguir: 

1. Adicional de Titularidade; 
Il. Gratificação de Regência de 

Classe; 
III. Gratificação de Difícil Acesso; 
IV. Adiciónal Noturno; 
V. Gratificação pelo Exercício de 

Atividades de Pesquisa, Capacitação e 
Técnico:Educacionais Especializadas. 

. Art. 24 —Ao servidor, investido em 
cargo de provimento em comissão, é 
dado optar pelo vencimento ou remu-
neração de seu cargo efetivo, sem 
prejuízo da gratificação de representa-
ção respectiva. 

Seção 1 
Do Adicional 	Titularidade 

Art. 25 - Será concedido Adicional 
de Titularidade ao servidor do Magisté-
rio em razão do aprimoramento de sua 
qualificação. 

§ 1° -Entende-se por aprimoramen-
to da qualificação, para efeito do dis-
posto neste artigo, a conclusão de' 
cursos de atualização, aperfeiçoamen-
to ou pós-graduação, na área educaci-
onal. 

§2°- Os cursos a que se refere o 
parágrafo anterior deverão constar em 
certificados, com especificação, con- 

teúdo programático, carga horária e 
autorização do Conselho de Educação 
competente. 

§ 3° - Só serão considerados, para 
efeito do Adicional de que trate este 
artigo, os cursos com duração mínima 
de 40 (quarenta) horas, nos quais o 
servidor tenha obtido, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) de 
frequência e aproveitamento igual ou 
superior a 70 (setenta). 

Art.26-0 Adicional de Titularidade 
será calculado sobre o vencimento do 
cargo efetivo do servidor à razão de: 

1. 50% (cinquenta por cento), para 
curso de pós-graduação em nível de 
doutorado; 

Il. 40% (quarenta por cento), para 
curso de pós-graduação em nível de 
mestrado; 

III. 5% (cinco por cento), para cada 
carga horária de 180 (cento e oitenta) 
horas, obtidas em curso de aperfeiço-
amento e qualificação, até o limite de 
30% (trinta por cento) e 1080 (hum mil 
e oitenta) horas. 

§.10 - Os totais de horas de que 
trata este artigo poderão ser alcança-
dos em um só curso ou, no caso do 
inciso III, pela soma da duração de 
mais de um curso, desde que obser-
vado o limite previsto no § 3° do artigo 
anterior. 

§ 2° - Os cursos referidos no inciso 
III deste artigo, excetuando as pós-
graduações "Lato Sensu", só serão 
aceitos se concluídos após a posse 
do servidor no Magistério Público do 
Município de Goiânia. 

§ 3° - Os percentuais expressos 
neste artigo não são cumulativos, sen-
do que o maior exclui o menor. 

§ 4° - o Adicional de Titularidade inte-
gra a remuneração do servidor do Magis-
tério para efeito de férias, licenças e afas-
tamentos remunerados e incorporar-se-á 
ao vencimento para fins de aposentadoria 
e disponibilidade. 

Seção II 
Da Gratificação de Regência de 

Classe 

Art. 27 — Pelo efetivo exercício da 
docência na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental, será concedida 
ao Profissional da Educação uma gra-
tificação de regência de classe, num 
percentual equivalente à sua carga 
horária, que incidirá sobre o vencimen-
to do padrão final do Profissional de 
Educação — Pi da tabela do Plano de 
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Carreira e Remuneração do Magistério 
Público do Município de Goiânia. 

Seção 111 
Da Gratificação de Difícil Acesso 

Art. 28 — Pelo exercício de suas 
atividades em lugar de difícil acesso, 
na Zona Urbana ou Rural, o Profissio-
nal da Educação perceberá, a título de 
gratificação, um percentual equivalente 
à sua carga horária, que incidirá sobre 
o vencimento final do Profissional de 
Educação — PI da tabela do Plano de 
Carreira e Remuneração do Magistério, 
nos termos do regulamento, 

Seção IV 
Do Adicional Noturno 

Art. 29 O desempenho das fun-
ções do Magistério, a partir daS 22 
(vinte e duas) horas, dará direito ao 
servidor a adicional de 25% (vinte e 
cinco por cento) calculados sobre a 
remuneração da hora ou horas traba-
lhadas. 

§ 1° - O pagamento da vantagem 
não dependerá de requerimento do 
servidor, devendo ser efetuado, através 
de ofício do Diretor, mediante compro-
vação da execução do trabalho. 

§ 2° - Computar-se-á, após as 22 
(vinte e duas) horas, cada hora com 
52 (cinquenta e dois) minutos e 30 
(trinta) segundos. 

Seção V 
Da Gratificação pelo Exercício de 

Atividades de Pesquisa, Capacitação 
e Técnico-Educacionais 

Especializadas 

Art. 30—Ao Profissional da Educa-
ção, enquanto no exercício de ativida-
des de pesquisa, capacitação e técni-
co-educacionais especializadas, exclu-
sivamente na área educacional, será 
atribuída uma gratificação que incidirá 
sobre o menor vencimento do Profissi-
onal de Educação - PI da Tabela do 
Plano de Carreira e Remuneração do 
Magistério, à razão de: 

80% (oitenta por cento), para o 
Profissional da Educação que esteja 
exercendo atividades de pesquisa e 
capacitação vinculadas ao Centro de 
Formação de Profissionais da Educa-
ção — CEFPE, da Secretaria Municipal 
de Educação; 

Il. 45% (quarenta e cinco por cen-
to), para o Profissional da Educação 
que esteja exercendo atividades técni-
co-educacionais especializadas nas 
unidades técnicas da Secretaria Muni-
cipal de Educação. 

§ 1° - O servidor a que se refere 
este artigo será indicado pelo Titular 
da Pasta e exercerá suas atividades 
em regime de, no mínimo, 30 (trinta) 
horas semanais de trabalho. 

§ 2° - As atividades técnico-educa-
cionais especializadas referidas no 
caput deste artigo, serão especificadas 
em ato próprio do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, a ser baixado no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
após a aprovação desta lei. 

§ 3°- O quantitativo de servidores 
designados para a concessão deste 
beneficio não poderá ultrapassar a 20 
profissionais, observadas as necessi-
dades do sistema. 

CAPITULO 111 
DAS FÉRIAS E DO RECESSO 

Art. 31 Observado o disposto no 
Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Goiânia, o servidor do 
Magistério gozará anualmente: 

1. quando em regência de classe 
no Ensino Fundamental: 

a) 30 (trinta).  dias consecutivos de 
férias, coincidentes com as férias es-
colares; 

b) 15 (quinze) dias consecutivos 
de recesso, coincidentes com o reces-
so escolar, quando há dispensa do 
corpo discente. 

II. quando em regência de classe 
na Educação Infantil: 

a) 30 (trinta) dias consecutivos de 
férias, coincidentes com as férias es-
colares; 

b) 15 (quinze) dias consecutivos 
de recesso, a serem gozados de acor-
do com normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

10. quando, em exercício nas esco-
las, 30 (trinta) dias consecutivos de 
férias, coincidentes com as férias es-
colares; 

IV. quando em exercício nas de-
mais unidades administrativas da .Se-
cretaria Municipal de Educação, 30 (trin-
ta) dias consecutivos de férias, obser-
vando a escala que se organizar, de 
acordo com a conveniênCia do serviço. 

• Art. 32 —O período de férias coinci-
dente com as licenças à gestante, à 
adotante e paternidade poderá ser 
transferido para data imediatamente 
posterior, em comum acordo com a 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 33 — É vedada a acumulação 
de férias do pessoal do Magistério. 

Art. 34 — O servidor do Magistério 
não é obrigado a Interromper suas 
férias, qualquer que seja o motivo. 

CAPITULO 1V 
DA LICENÇA PARA APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL 

Art. 35—Além das licenças previs-
tas, no Estatuto dos Servidores Públi-
cos do Município, poderá ser concedi-
da ao servidor do Magistério, por ato 
do Chefe do Executivo, ouvido o Titular 
da Secretaria Municipal de Educação, 
licença para frequentar, com afasta-
mento de suas funções, cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especiali-
zação e pós-graduação. 

Parágrafo Único - A licença a que 
se refere este artigo será concedida 

,por ato do Chefe do Poder Executivo, 
sem prejuízo do vencimento e vanta-
gens pecuniárias incorporáveis e da 
contagem do' período como de efetivo 
exercício, para todos os efeitos da 
carreira. 

Art. 36 — Mediante critério seletivo, 
de acordo com normas para esse fim 
adotadas pela Secretaria Municipal de 
Educação, poderão ser concedidas ao 
servidor do Magistério diárias ou ajuda 
de custo para cobrir despesas decor-
rentes de participação em cursos de 
que trata o artigo 35, realizados fora do 
município, nos termos da legislação 
municipal. 

§1°- Quando o curso for realizado 
no municlpio e não implicar em afas-
tamento das atividades, poderá ser 
concedida ajuda de custo para fazer 
face à taxa de matrícula e à mensali-
dade, se for o caso. 

§ 2° - As vantagens de que trata 
este artigo serão concedidas somente 
ao servidor considerado apto em está-
gio probatório e que conte, no mínimo, 
com 03 (três) anos em atividades de 
Magistério Público no Município de 
Goiânia. 

Art. 37 — O servidor do Magistério 
liberado para aprimoramento profissio-
nal, com ónus para os cofres munici-
pais, antes de entrar em gozo da licen-
ça, deverá assinar termo, comprome-
tendo-se a prestar serviços ao Municí-
pio de Goiânia, por tempo igual ao do 
período de afastamento. 

Parágrafo Único — Não cumprindo 
o compromisso, o servidor ficará obri-
gado a indenizar o Município das quan-
tias despendidas e, ainda, dos venci-
mentos e das vantagens recebidas, 
corrigidos monetariamente, nos termos 
da legislação vigente. 
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Art. 38 — O servidor do Magistério, 
poderá ainda, a critério do titular da 
Pasta, ser liberado para' participação 
em congressos, seminários e 
simpósios. 

TÍTULO IV 
DOS DEVERES E PROIBIÇÕES 

CAPÍTULO I 
DOS DEVERES 

Art. 39 — Em razão do excepcional 
relevo de suas atribuições, ao servidor 
do Magistério impõe-se conduta ilibada. 

Art. 40—Além do disposto no Esta-
tuto dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de Goiânia, o servidor do Magis-
tério deverá: 

1. ter assiduidade e pontualidade 
no trabalho; 

il. cumprir as ordens superiores, 
salvo se manifestamente ilegais; • 

III. guardar sigilo sobre os assun-
tos de natureza confidencial; 

IV. haver-se, em relação aos com-
panheiros de trabalho, com espírito de 
cooperação e solidariedade; 

V. executar sua missão com zelo e 
presteza; 

VI. elaborar e cumprir, com partici-
pação, plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimen-
to de ensino; 

VII. empenhar-se pela educação . 
integral dos alunos; 

VIII. tratar os educandos e seus 
familiares com urbanidade e sem pre-
ferências; 

IX. frequentar os cursos legalmen-
te instituídos para o seu aprimoramen-
to; 

X. estabelecer estratégias de recu-
peração para os alunos de baixo ren-
dimento; 

Xl. ministrar os dias letivos e ho-
ras-aula estabelecidos, além de parti- 
cipar integralniente dos periodos dedi-
cados ao planejamento, à avaliação e 
ao desenvolvimento profissional; 

XII. aplicar, em constante .atualiza-
ção, os processos de educação. e 
aprendizagem que lhe forem transmiti- 
dos; 	. 

XIII. apresentar-se decentemente 
trajado; 

XIV. comparecer às comemorações 
cívicas e participar das atividades 
extracurriculares; 

XV, estimular nos alunos o espírito 
de solidariedade humana, o ideal de 
justiça e cooperação, o respeito às , 
autoridades e o amor à Pátria; 

XVI. comunicar à autoridade supe-
rior competente as Irregularidades de 
que tiver conhecimento, em razão do 
cargo ou função que exerce; 

XVII. atender prontamente. às 're-
quisições de documentoS, inforrnações 
ou providências lua lhe forem .formula-
das pelas autoridades e peio públiôo; 

XVIII. colaborar com as atividades 
de articulação da escola com a comu-
nidade escolar. 

CAPÍTULO 11 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 41 —Ao servidor do Magistério, 
além do dispostO no Estatuto do Ser-
vidor Público do Município, é proibido: 

1. referir-se, de modo depreciativo 
ou desrespeitoso, .às autoridades pú-
blicas, em informação, requerimento, 
parecer ou despacho; 	. .• 	. 

II. coagir ou aliciar subordinado ou 
aluno com objetivo político-partidário;. 

111, participar de gerência ou admi-
nistração de empresa comercial, em 
favor da qual lhe seja possível extrair 
vantagens no campo do ensino; • 	- 

• IV. lançar em livros oficiais anota-
ções, reclamações, •reivindicações ou 
quaisquer outros registros, quando.  não 
sejam do interesse do ensino; 

V. adquirir para revender, na esco-
la ou aos alunos, livros e materiais de 
ensino ou quaisquer outras mercadorias; 

VI. propor ou facilitar transação ou 
negócio, a superior •ou subordinado, 
ou aluno, com fito de lucro; 

VII. fazer circular ou•subscrever lis-
ta de donativos ho recinto da escola; 

VIII. simular doença para esquivar-
se do cumprimento da obrigação; 

IX. extraviar ou danificar artigos de 
uso escolar; 

X. distribuir, no recinto de trabalho, 
escritos que atentem contra .a moral e 
a disciplina; 

Xl. dilapidar o.Património Munici- 
pal; 

XII. entregar-se à'erribriaguez lufo 
álcool ou à dependência de substân-
cia entorpecente, dentro ou fora dó 
ambiente escolar; 

XIII. praticar ato que importe em 
comprar, vender, usar, remeter, ceder, 
transferir, preparar, produzir, fabricar, 
oferecer, depositar, trazer consigo en-
torpecente ou produto que 'determine 
dependência física ou psíquica, sem -a• 
prescrição e o controle de 'autoridade 
médica; 

XIV. transgredir os Preceitos contra 
os costumes, através da prática de 
atos infames qUe o incompatibilizem 
para a função de educar; • • 

XV. assumir qualquer outro tipo ,de 
comportamento que envolva recusa 
dolota do -cumprimento dás leis.  .e • 
revele incapacidade de bem educar, 
com dedicação e . probidade; 
• XVI. pratiCar maus-tratos• contra alu-

nos; 

XVII, praticar qualquer ato obsceno 
ou libidinoso' contra aluno ou funcioná-
rio; .  

XVIII.. assediar sexualmente; 
XIX. praticar qualquer ato que con-

figure discriminação racial, 

TÍTULO V 
DA APURAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES 

Art. 42 —A autoridade que tiver ciên-
cia de irregularidade no serviço público 
é obrigada a promoverá sua apuração 
imediata, mediante sindicância ou pro-
cesso disciplinar, assegurada ao acu-
sado ampla defesa, nos termos •cle 
Estatuto do Servidor Municipal. 

TÍTULO VI 
DA DISTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR 

DO MAGISTÉRIO 

CAPÍTULO I 
DA LOTAÇÃO 

Art. 43— Lotação é o ato mediante 
o qual a Secretaria Municipal de Edu-
cação determina o local em que o.  
servidor do Magistério prestará servi-
ços, priorizando as vagas existentes 
próximas à sua residência. 

§ 1° - O Profissional da Educação 
poderá ter a sua carga horária cumpri-
da em uma ou mais unidades escola-
res. . 

§ 2° - O Profissional da Educação 
no exercício de atividades de suporte 
'pedagógico direto poderá ser lotado 
nas diversas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação 'e dar assistên-
cia às unidades escolares. 

CAPÍTULO II 
DA REMOÇÃO 

Art. 44 — Remoção .é o desloca-
mento, por necessidade do ensino ou 
por permuta, do servidor do Magistério 
de uma para outra unidade escolar, 
para unidade regional de ensino ou 
para unidade central da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Parágrafo Único — A remoção do 
servidor do Magistério far-se-á no perí-
odo compreendido entre o final de um 
ano letivo e 4) início do próximo, salvo 
interesse do ensino, motivo de saúde, 
obedecidas as normas elaboradas pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

CAPÍTULO 111 
DA CESSÃO 

Art. 45 — O Profissional da Educa- 
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ção, além das atribuições previstas 
neste Estatuto, poderá exercer ativida-
des correlatas às do Magistério, fican-
do vedado o afastamento para o exer-
cício de atividades burocráticas. 

§ 1° - Consideram-se atividades 
correlatas às do Magistério as relacio-
nadas com a docência em outros ní-' 
vais e modalidades de ensino, as de 
natureza técnica pertinentes ao desen-
volvimento de estudos, pesquisas, pla-
nejamento, supervisão, inspeção, ori-
entação em currículo, administração 
escolar, orientação educacional e qua-
lificação de recursos humanos, 
exercidas em unidades técnicaS • da 
Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2° -Consideram-se unidades téc-
nicas da Secretaria Municipal de Edu-
cação as de atividades voltadas para a 
área educacional, 

Art. 46-0 afastamento dó servidor 
do Magistério para outros órgãos do 
Município e órgãos das diferentes 
esferas de Governo, caso excepcional-
mente aprovado, far-se-á sempre sem 
ónus para as verbas vinculadas à 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

Parágrafo Único - Os afastamen-
tos de que trata este artigo terão à 
duração máxima de 02 (dois) anos, 
salvo para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, só 
podendo ser renovados após 05 (cin-
co) anos decorridos do afastamento 
anterior. 

TÍTULO VII 
DA APOSENTADORIA 

Art. 47 —O servidor do Magistério 
Público deste Município será aposen-
tado nos termos da Constituição Fede-
ral e do Estatuto dos Servidores Públi-
cos do Município. 

TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 

Art. 48-0 apoio às atividades de 
ensino, nas áreas de serviços auxilia-
res, administrativos e técnico-
especializados, será prestado pelo 
pessoal do Quadro Geral da Prefeitura 
de Goiânia. 

Art. 49 — O servidor do Magistério 
designado para exercer a função de 
confiança de Secretário-Geral de uni-
dade escolar perceberá vencimento 
equivalente à carga horária máxima 
prevista para seu cargo efetivo, acres-
cido da respectiva gratificação. 

Art. 50 — É vedada a admissão, a 
qualquer título, de candidatos não ha-
bilitados para os cargos ou funções 
que compõem o Quadro de Pessoal 
do Magistério Público Municipal. 

Art. 51 — É vedado o exercício 
concomitante de função de confiança 
de Diretor e/ou Secretário-Geral de 
Escola Municipal, com cargo efetivo, 
em comissão, função de confiança ou 
emprego permanente, em outro Muni-
cípio, no Estado, na União ou na inici-
ativa privada. 

Art. 52 — A primeira eleição para 
escolha de Diretor de Unidade Escolar 
de Educação Infantil Pública do Municí-
pio de Goiânia será realizada no mês 
de novembro do ano 2002. 

Parágrafo Único—Até a data refe-
rida no caput deste artigo, os diretores 
serão designados dentre os servido-
res do Magistério que preencham os 
requisitos necessários para o exercício 
da função, pelo Titular da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art. 53 — VETADO. 

Art. 54 — Fica o Chefe do Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir os créditos 
adicionais que se fizerem necessários 
ao cumprimento desta lei. 

Art. 55-Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmen-
te a Lei Complementar n° 012, de 12 
de junho de 1992. 

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂ- 
NIA, aos 
	

dias do mês de junho de 
2000. 

Nion Albernez 
PREFEITO DE GOIÂNIA 

Jairo da Cunha Bastos 
SECRETÁRIO DO GOVERNO MUNICIPAL 

Araken Reis 
César Luis Garcia 

Diógenes Cardozo Teixeira 
Elias Rassi Neto 
Elir José de Souza 

Humberto Pereira Rocha 
fdamar -Alves de Lima 

Jónathas Silva 
Jorge Antonio Taleb 

José Eduardo Álvares Dumont 
José Guilherme Schwan 

Luiz Antônio Aires da Silva 
Uassy Gomes da Silva 

"" -.9•-• 

• •",; 

• 

GOVERNO  
DA 

CIDADE DE  • 
GOIÂNIA  

CONHEÇA 

MELHOR O  

SEU 

MUNICÍPIO  

DiáriovõficiaUdó,  Município - 1‘,,1° 

 

4TercwIreira 
--_s 

  



Diário Página Oficial Município Terça-Feira 27/06/2000 

MINO À GOIÂNIA  

Letra:  _Anatole Ramos 
Música:  João Luciano Curado Fleury 

Vinde ver a cidade pujante 
Que planiaram em pleno sertão, 

Vinde ver este tronco gigante, 
De raízes prOindas 770 Chã() 

Li zde ver a Goiânia de agora, 
A cumprir seu glorioso decano, 

Brasileiros e gente de jir, 
E cantais vós também o seu hino. 

Cons-truida com 6),g-o/vos de heróis, 
É um hino ao trabalho e a cultura. 
O seu brilho qual luz de mil sóis, 

Se prgjeta na vida fietura. • 

Vinde ver a Goiânia de agora, 
A cumprir seu glorioso destino, 

Brasileiros e gente de fára, 
E cantais vós também o seu hino. 

Capital de Goiás .fiyi eleita, 

et3t71 seu povo adotado cresceu. 
Pela gente goiana feita, 

Desde o berço em que um dia nasceu, 

ZAe qS 
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